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OR JORGE TABA

PROJETO DE LEI

Dispõe sobre a concessão de prazo de 1 ano
para fechamento, aos estabelecimentos em
funcionamento em desconformidade com a Lei n°
7805/72 de Zoneamento e dá outras
providências.
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ARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art.1° - Fica concedido o prazo de 1 (um) ano para que todos os
estabelecimentos em atividade na presente data, localizados nas
regiões não-conforme a Lei de Zoneamento, encerrem suas atividades.

Parágrafo 1° - Só terão o benefício deste prazo os
estabelecimentos que comprovarem sua atividade através de
documentos legais.

Art.2° — Os estabelecimentos cujas atividades facilitem a difusão de
maus costumes, prostituição, vícios, jogos de qualquer natureza ou que
prejudiquem a saúde dos moradores, não serão beneficiados com a
presente lei.

Art.3° - O Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 30
dias a contar da data da publicação.

Art.4° - As despesas decorrentes com a execução da presente Lei
correrão por conta das verbas próprias do Orçamento, suplementadas
se necessário.

Art.5° - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

SEÇÃO DE REVISÃO
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CÂMAR A	_1P L	 PAULO
SEGUEM j	 s ) nesta data	 • .$) rubri-
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Adelina Cicone
Assisierre Parlamentar

Registro 100.406
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SEÇÃO DE REVISÃO
OR JORGE TABA

8044,14. 7144,~at de

JUSTIFICATIVA

Adelina eicone
Asststeme Pariamentar

Registro 100.406

wir

A Lei n° 7805/72 de 22 de novembro de 1972, que definiu o
zoneamento da cidade de São Paulo está completando 28 anos de
existência.

Durante esse longo período, houve uma expansão
incontrolada da nossa cidade, fazendo com que ruas e avenidas antes
tranqüilas se tornassem corredores de intenso tráfego, inclusive de
caminhões e ônibus. Como conseqüência, os moradores abandonaram
suas moradias, restando como única alternativa, a locação ou venda do

• imóvel para fins comerciais. Assim, hoje existem inúmeras empresas
funcionando irregularmente e há muitos anos.

Torna-se prioritário a revisão da Lei de Zoneamento da
cidade, considerando quase uma centena de projetos de lei tramitando
nesta Casa, com mudanças pontuais. Aprovando esta propositura
teremos 1 ano para modificá-la, adequando-a à nova realidade do nosso
município.

O fechamento destas atividades comerciais nos corredores
com certeza não trará de volta seus antigos moradores e tampouco fará
ressurgir ruas estritamente residenciais. Serão dezenas de imóveis
abandonados, servindo de esconderijo para marginais, tráfico de drogas
ou ocupados por diversas famílias, que transformarão o local num

• verdadeiro cortiço. Será o agravamento do problema, que ninguém irá
gostar, com sérios prejuízo à qualidade de vida da região, com certeza!

Este projeto, aprovado, irá nos possibilitar que, no prazo de
um ano possamos estudar a reorganização do zoneamento em São
Paulo na profundidade que a matéria exige.

* 2' V 999 *
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha ng 	 03	

do processo 	 601 de 19 99	 26 / 11	 /99	  (a) 	 Adelina 	 eréj--
Adelina Cicone

Assistente Parianientar

Ao SEnhor ARRPRRnr Chpfp	 Registro 100.406
Ao SEnhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 26-11-99

Noernia M.S.MarquesD
Assistente Técnico de Direção 1

Registro 10.866
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Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Senhor Presidente:

Solicito a V. Exa. que encaminhe à Secretaria das
Administrações Regionais pedido de informação, a fim de que seja
esclarecido quais são as hipóteses de fechamento administrativo ou
interdição de edificações não conformes ao que dispõe a Lei de
Zoneamento, principalmente estabelecimentos comerciais.

Esclareço que tais informações justificam-se ante o que
dispõe o art. 1° do Decreto 27.894/89, e são necessárias ao seguro
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n° 601/99, bem como,
ainda saliento a importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da
folha deste pedido.

Sala dj-Comissão de Justiça, -À (-1 i(dw

DEFIRO

/G PL/q9id,z,

C5k2
pk/if0601-9

CÓD. 0561
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RECEBIDO EM LEG. h
201 I j lq?

Sr. Zuzi,

Oficiar ao Executivo solicitando informações para a Comissão de

Constituição e Justiça.

21/12/99

LNGELA BORDIV ANDREONT
Cátfe e Seçao Ttcntca

Sra Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

21/12/99

"‘//ígF-ÂSSATO
Assistente de Otette Teceloa.

juntado )5	 , noa.* datil
documento	 jdi	  • papel de i formedic
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, e de dezembro de 1999.

. 18 -___OF-LEG3

'OFICIO N 059871.-95:2„

Senhor Secretário,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição e Justiça
e nos termos do art. 46, inciso XIII do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do Projeto de Lei n° 601/99, de autoria do Vereador Jorge Taba - que
dispõe sobre a concessão de prazo de 1 ano para fechamento, aos estabelecimentos em
funcionamento em desconformidade com a Lei n° 7805/72 de Zoneamento e dá outras
providências — solicitando-lhe se digne determinar providências no sentido de que nos
envie subsídios para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

MI,2‘13' TO
Presidente

Anexo: xérox do PL n° 601/99, e do despacho da comissão solicitante, fls. 1 e 4
do proc.

A Sua Excelência o Senhor
Naor Guelfi
Digníssimo Secretário das Administrações Regionais.

z.a.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n° e) O •( de 19 	 . (a)

O Papel pare informação, rubricado como folha ri!

A Douta Comissão da
Constauição e Justiça
Ent,.¡Ij kã /1°1

MEMORANDO São Paulo,  22  de 	 dezembro  de 	 1999

Recebi odeio Leg.3 n2 598/99, de 22/12/99,
solicitando ao Secretário das Administrações Regionais in-
formaçõed referentes ao Projeto de Lei n 2 601/99, de auto -
ria do Vereador Jorge Taba.

Anexo: xerox do PL n2 601/99 e do despacho da Comissão so-
licitante (fls. 1 e 4).	 _____

12-10-110-9
CÓD. 0553
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Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Senhor Presidente:

Solicito a V. Exa. que encaminhe— à Secretaria das
Administrações Regionais reiteração do pedido de informação, já formulado
por esta Comissão, a fim de que seja esclarecido quais são as hipóteses
de fechamento administrativo ou interdição de edificações não conformes
ao que dispõe a Lei de Zoneamento, principalmente estabelecimentos
comerciais.

Esclareço que tais informações justificam-se ante o que
dispõe o art. 1° do Decreto 27.894/89, e são necessárias ao seguro
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n° 601/99, bem como,
ainda saliento a importância de se enviar, junto ao oficio de praxe, cópia da
folha deste pedido.

Sala dft-Ge(nissão de Justiça, 2.214e10

PRESJ DENTE

DEFIRO

28
çãeUnUts-

pk/if0601a9

COD. 0561
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RECEBIDO EM LEG. 9
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Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo reiterando a solicitação de informa-

çoes referentes ao presente processo.

c.29/0a /03

iANGELA BORDI ANDRE:0Ni

Càefe de Seçào Un

r

ica 111

Sra. Chefe,

Oficiado conforme despacho de V.Sa..
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CÂMARA MUNICIPAL D

Folha ri.'  O 2 	 do proc

N 	 jjde 19 9

O furzcionário 	

ZA

Assistente Parlamentar

L'AGNETO

São Paulo, 0a- de -efkar 93 de 2000.

18 _OF—LEG3
OFICIO N.0060/2000_..;

Senhor Secretário,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição e
Justiça, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 601/99, de autoria
do Vereador Jorge Taba - que dispõe sobre a concessão de prazo de 1 ano para
fechamento, aos estabelecimentos em funcionamento em desconformidade com a Lei
n° 7805/72 de Zoneamento e dá outras providências, reiterando a solicitação feita pelo
Oficio Leg.3 n° 598/1999, de 22 de dezembro de 1999, no sentido de que nos envie
subsídios para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

•	
ARME

Presidente

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 601/99 de fls. 01 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 08.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Naor Guelfi
Digníssimo Secretário das Administrações Regionais.

ndb.



da comissão solicitante de fls. 08.

•

• MEMORANDO

/141

	Felhe e:	 j0------do proc I,
N .tof , (0_50:4, de yes-xi9 A,

Kátfialn Ailled ilk' ." a0-.-~
SAT~VIngIOntertC-Setg-

Assistente Parlamentar

São Paulo, 02  de 	 março 	 de  2000. 

Recebi ofício Leg.3 n* 60/2000, de 02/03/2000,
solicitando, em reiteração (Of. Leg. n* 598/99), ao Exm* 8r. Se-
cretário das Administrações Regionais informações referentes ao
Projeto de Lei n* 601/99, de autoria do Vereador Jorge Taba.

Anexo: copla xerográfica do PL n* 601/99 de fls. 01 e do despacho

CÓD. 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha na  't )) 

do processo n2 	 GC» 	 de 19 29	 i)	 O 3	 . L000 (a) 	

KATHYA REGINA MORALES DE SOOU
Assistente Parlamentar

A Douta Comissão de
Constituição e Justiça
E4.12.1.2.1 oo

kNGELA BOR/IÇANDREONI
Chefe de Seçá Técnica 111

CÓD. 0233
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Processo_g4

Carmem de M'é

Reg. 101041

Carmem de M'éKÁO
Ret. 101041

Folha p0).

Processo si _

as -dr

í5	 DOCREC
15-0063/2000	 Folha de Informação n°

Do Ofício n° 598/99/LEG.3	 em:..24112199 (a)...

,10

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS

INTERESSADO: VEREADOR ARMANDO MELLÃO NETO

ASSUNTO:	 Projeto de Lei n° 601/99

SAR/SGUOS
Sra. Supervisora Geral,

Para apreciação e manifestação.

RITA CARD* • • - GUEZ
Chefe de Gabinete

SAR
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAI

Folha de Informação n°  OS

Do Ofício n° 60/00/18-0E-LEG 3	 em:..14/03/00 • --54--À —
LÚCIA CASEMRA DE PAULA

RF: 921.1320.0.01

SA1VCA13

b

INTERESSADO: VEREADOR ARMANDO MELLÃO NEY0

ASSUNTO:	 Cópia do Projeto de Lei n° 601/99

SAR/ATAJ
Dra. Marlene,

Para conhecimento e o que couber.

RITA CARDOS~GUEZ
Chefe de Gabinete

SAR

5 (e 3/0c

ASSESSORIA JURIDIC,=,

•
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Presidente
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9refeilura âo Autticipio âe dão 9attio
SECRETARIA DAS ADMINISTRAÇOES REGIONAIS

UNIDADE CENTRAL DE APOIO LOCIIMQ1.7.~_.

Processo 2D./
Carmem de

Reg. 101041f

'DECRETO N. 27.894 — DE 20 DE JULHO DE 1989

Regulamenta disposições da Lei n. 8.513 O, de 3 de janeiro de 1977
revoga o artigo 4.° do Decreto n. 19.512 (2), de 20 de março de

1984, com as alteraçCcs posteriores, e dá outras providências

Luiza Erundina de Souza, Prefeita do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei,

Considerando que o artigo 15 da Lei n. 8.513, de de janeiro de 1977, estabe-
lree como competência dos Administradores Regionais, no âmbito de suas regiões
administrativas, conceder licenças para construção e para uso de imóveis, bem
como a sua fiscalização no que tange ao cumprimento das leis e regulamentos
municipais;

Considerando que o conceito de competência para a prática de atos adminis-
trativos envolve, necessariamente, a revisão desses mesmos atos, assim entendida
a revogação, a anulação e a cassação;

Considerando, finalmente, o estabelecido no parágrafo único do artigo 39 do
Decreto-Lei Complementar n. 9 ( ti ) de 31 de dezembro de 1969, que dispõe sobre
a delegação de funções administrativas aos auxiliares do Prefeito, decreta:

Art. 1." Compete ao Administrador Regional no âmbito de sua região admi-
nistrativa:

I — proceder a fechamentos administrativos e interdições, em decorrência
do descumprimento de legislação municipal;

II — revogar, anular ou cassar alvarás para localização e funcionamento;

III — revogar, anular ou cassar alvarás de licença para demolição;

IV — revogar, anular ou cassar, no âmbito de sua competência, alvarás de
licença para construção, autos de vistoria ou "habite-se", autos de conclusão,
autos ou alvarás de conservação e, ainda, autos de regularização.

Art. 2: Fica delegada aos Administradores Regionais, em suas respectivas
circunscrições territoriais, competência para:

I — celebrar, no âmbito de sua competência, termos de cooperação com
particulares, visando à urbanização, melhorias urbanas, preservação e conserva-
ção de áreas verdes sob sua responsabilidade, autorizando a colocação de placa
indicativa de cooperação com o Poder Público;

II — solicitar o auxilio da Policia do Estado para garantia de cumprimento
de seus atos.

Art. 3: Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário, em especial o artigo 4: do Decreto n. 19.512, de 20
março de 1984, com a alteração introduzida pelo Decreto n. 21.901 ( 4 ), de 31 de
janeiro de 1986.

°WEL-iiI!L.1b.OS2/96ECIS/ lo ;AR11 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de Informação n g 	 -0.7-

Folha n°-.7f,
Proce.sso CP

Carmem de Mi

Rei. 101041L

d Q	 	  .0598/99,CMSP	 em. 04 / 01	 /00 	 (a) 	 pv	
DiVA Ornr

N.I. 0019	 SAR/Seli"

•

Interessado: Armando Melão Neto - Câmara Municipal de São Paulo

Assunto	 : Ref. ao P.L. n 2 601/99 - Vereador Jorge Taba

SAR/SGUOS/CD

Eng 2 Carlos Zacrison

Solicito análise e manifestação.

04.janeiro.2000.

ENG 4 SONIA MARIA GUIRAO MENDES

RESPONDENDO POR SAR/SGUOS

SMGM/ndo•
•

MOD.014-DGM
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Folha n°	 ()

Processo J 1 .4po

Carmem de('

Reg. 1011	 /PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
— 08 —Folha de informação na

o Ofício,, 	 0598/99-CMSP em,  18  iOl 	 00  (a)	 1544,
Maria Luela

SAR/SGUOS

e

N.I. 126

Interessado : Armando Melão Neto

Assunto	 : Ref. PL n 2 601/99

SAR/SGUOS

Sra. Supervisora Geral

Trata o presente do Projeto de Lei n 2 601/99, de

autoria do Nobre Vereador Jorga Taba, que dispõe sobre a conces

são de prazo de 1 (hum) ano para fechamento dos estabelecimentos

em funcionamento em desconformidade com a Lei de Zoneamento n2

7805/72.
Primeiramente, cabe salientar que há uma impro',

priedade formal no texto desse documento normativo,pelo fato de

haver, na emenÇa, referencia apenas à Lei n 2 7805/72, quando.,

na realidade,há outros diplomas legais, posteriormente editados,

que tratam de desconformidade de uso. Melhor seria uma -.citação

generica à Legislação de Uso e Ocupação do Solo em vigor.

Quanto ao mérito da propositura em exame, entende

mos haver dois aspectos principais a considerar:

1) sob o prisma do interesse público, em tese, há

uma expectativa, ou mesmo uma imperatividade, que a ocupação -do!

, solo urbano se processe de acordo com os textos legais, o que

em princípio, demanda --'7urgencia na aplicação das sançOes aos

eventuais infratores da legislação de uso e ocupação do solo;

2) sob o aspecto operacional, o Poder Público Mu

nicipal vem sendo pressionado de maneira significativa, por en

tidades oficiais e privadas, a cumprir de forma eficiente e efi

caz a legislação em vigor, *adotando medidas coercitivas rápidas,

o que nem sempre e possível em face das limitaçOes de recursos'

materiais e humanos, como também em razão da magnitude do 1,únd.'

verso a ser fiscalizado.

Concluindo, podemos afirmar que enquanto o primei

ro aspecto aponta em uma direção contrária as disposiçOes deste.

PL, o segundo 'Ãaspecto operacional) seria beneficiado pela dila-

ção do prazo proposto, havendo,assim, maior adequação entre os

meios disponíveis e os fins possíveis.

MOD. 014.-DGW
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

••

Folha de informaçao n a 	- 09 -

o Ofício 	 2 	 0598§99-C1BP em,  18 01 	 00	 /IA)
ire trá

S A a/SGUOS

Como fórmula conciliadora entendemos que o prazo

pretendido poderia ser reduzido de 1(um) ano para 6 (seis) me

ses,o que, sem dúvida, tornaria mais defensável o merito da mi
ciativa legislativa em tela.

É o nosso entendimento que submetemos à elevada'

consideração de V.S.

18.janeirA.00

ENG2 CARLOS IALMAR ZACRISON

SAR/SGUOS

CIZ/m1g1.

MOD. 014-DGM •
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Juntado 	  nesta data, 	  documento—	 e folha de informação,
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N.I. 126

Interessado : Armando Melão Neto

Assunto	 : Ref. PL n 2 601/99

SAR/GAB

Sra. Chefe de Gabinete

Restituimos este expediente a V.S .4 com o solicita

do no encaminhamento de fls. . 05.

26.janeiro.00

ENG2 SONIA MARIA GUIRAO MENDES

RESPONDENDO POR SAR/SGUOS

CIZ/m1g1.

MOD.014-0Gm•
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Juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e folha de informação,

(a)

SILAS FEFLWISES DE MORAES
RF: 54g.644.1.00

SAFt/GAB
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Red. 101041

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS

Folha de Informação n°-11

Do Ofício n° 598/99/LEG3	 em:..31/01/00(a)....,/
SUAS FERNANDES DE N

RF: 583.644.1.00
SAR/GAB

INTERESSADO: VERADOR ARMANDO MELLÃO NETO

ASSUNTO:	 Projeto de Lei n° 601/99

SAR/ATAJ
Sra. Assessora Chefe,

Face ao exposto encaminhamos o presente para

conhecimento e providências cabíveis.

RITA CARDO 	 RIGUEZ
Chefe de abinete

SAR

RCR/LGS/rvr-3
31-01-02.doc

MO-026
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PREFEITURA DO MUNICiPt0 DE SÃO PAULO
Secretaria das Administrações Regionais

Assessoria Técnica de Assuntos Jurídicos

Ofício n° 598199/LEG3 ern 04/02/2000	 (a

IN Fet R EV__~44.4 f SA R/A TAJ/2000.
Interessado; Vereador Armando Men° Neto,
Assunto: Projeto de Lel rt° 6011991

SARISGIJOS

•	 Sra. Assessora 

Com esctisas pela devolução, solicitamos informar "as
hipóteses de fechamento administrativo ou interciição de edificações não
conformes ao que dispõe a Lei de Zonearnento, principalmente
estabelecimentos comerciais", necessárias ao seguro pronunciamento
da Cornissão de Constituição e Justiça da Câmara Municipal de São
Paulo, nos termos do requerido na inicial pelo Vereador Roberto Tripoli,
devolvendo•nos, a seguir.

Scã Pauk4 C/4 de FevereIro de 2.000.

M F/pic.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de Informação na - 13 -

Interessado : Vereador Armando Mellao Neto

Assunto	 : Projeto de Lei n 2 601/99

SAR/SGUOS

Sra. Supervisora Geral

Este expediente retornou da SAR/ATAJ com a solici

tação de informaçOes específicas sobre c indagado pela Camara

Municipal quanto "às hipóteses de fechamento administrativo ou

interdição de edificaçOes não conformes ao que dispOe a Lei 	 de

Zoneamento".
Em face do teor do Projeto de Lei n 2 601/99, cuja

copia foi juntada as fls. 01, acreditamos que o arguido, na ver

dade, se refira a hipótese de fechamento administrativo de esta

belecimentos onde são exercidas atividades não permitidas na res

pectiva zona de uso.

Entendemos poder a questão suscitada ser abordada

sob dois enfoques básicos que assim podem ser enunciados:

a)conhecimento formal das desconformidades.

b) procedimentos fiscalizatórios em casos concre-

Nessa linha, esclarecemos que o conhecimento for

mal das desconformidades se processa através de consulta a qua

dros integrantes da legislação de uso e ocupação do solo, sendo

relevantes os seguintes:

- Quadro 2A, anexo à Lei n 2 8001/73;

- Quadro 2C, anexo à Lei n 2 8769/78;

- Quadro 5A, anexo à Lei n 2 8001/73;

- Quadros n 2 s 23, 53 e 53.1, integrantes da	 Lei

n 2 8328/75;
- Quadros n 2 s 2D e 5F, integrantes da Lei 8800/78;

-Quadro n 2 5C, Partes I e II, integrantes da	 Lei

tos.

n 2 8769/78;
- Quadro n 2 5D, anexo à Lei n 2 8766/78;

- Quadro n 2 5E, anexo à Lei n 2 8670/77.

MOCt 01 4-DGM
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Juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e folha de informação,

Em .CrSt 	  .

(a)
Wa ria Lucra G. 7r41, In;

BAIUSGUOS



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de Informação n2 - 14-

••
11.4

na	 	  QQ
Ale ria Lucialie

O Ofício	 598/99/LEG3 	 em

SAR/801708

A verificação das desconformidades, nos quadros

acima, e feita por exclusão, ou seja, as categorias de uso não
constantes dos mesmos para determinada zona de uso devem ser

considerados como não conformes nessa zona.

O segundo aspecto - procedimentos fiscalizatO -

rios em casos concretos - tem a sua sede ncs artigos 100 e 102

do Decreto 11.106/74,onde são previstas as lavraturas de multas

e fechamentos administrativos aos estabelecimentos cuja catego

ria de uso e não conforme na respectiva zona.
É o que temos a aduzir sobre a mataria em pauta.

ENG 2 CARLOS IALMAR ZACRISON

SAR/SGUOS

Lima

II

MOD.014-DOM
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Juntado 	  nesta data, 	 documento 	 —  e folha de Informação,
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Re. 101041PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de Informação na
- 15 -

O Ofício 	 11. 	 5.9.8i.9.9LLEG3	 em  31  /  03  / 419mtaíte4W
smoWcluos

N.I. 573

Interessado : Vereador Armando Melão Neto

Assunto	 : Projeto de Lei n 2 601/99

SAR/ATAJ

Sra. Assessora Chefe

Restituimos este expediente a V.S ã com o solicita

do no encaminhamentc de fls. 12.

31.março.00

ENG § SONIA MARIA GUIRAO MENDES

RESPONDENDO POR SAR/SGUOS

II

ASSESSORIA Jurrofe,

X4./£4—/—C2C2.-

•

MOD. 014-DGM
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Processo	 • '

Cesmem de M- 72.
i Ra 101041

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Secretaria das AdrntnIstrndes Regionais

Assessoria ncnica de Assuntos Jurídicos

Fís. na 	 I 
Ofíc n° 59G/99/LEG:3	 em N/04/2000

Gerso	 ncbez
SA AJ

ÉNFORItitAC2k0/0424/SAR/ATAJ/2000,
inteTesii-WWZ.R-mAN DO RRE:1:1:ÃO NET0":

ASSUllt0 1, PrRo,wro	 1..E1 N a aell99,

• §,ÊtRAEIV.
• Sr. Assener Chefe

Corno bem lembrado p010 Sr. Engenheiro da Superviso
Geral do Uso o Ocupação do Solo desta Socrotaria, sob os prismas do
interesse público e operacional há uma "exigência", não só da Sociedade,
como do Ministério Publico, que vem cobrando desta Prefeitura do São
Paulo medidas drásticas contra os que "burlam" a legislação de USO e
ocupnâo do solo do Município, efetivando, com isso, o seu Poder
Polícia.

Essas rnodidas drásticas consistiram, por oxemplo,

• obstrução física de restaurantes na Vila Nova Conceição Vila Mariana -
como noticiado pela imprensa o outros estabelecimentos instalados orn
`fzona estritamente residencial", causando transtornos inimagináveis nesta
época de dw.,;emprego que assola o pais.

Assim, esta Secretaria das Administrações Regionais
elaborou Minuta do Decreto com a mesma finalidade do Projeto do Lei sob
exame, o qual, encaminhado à Assessoria Técnico - Legislativa, da
Secretaria do Governo Municipal, encontrou barreiras à sua edição, talvoz
por necessitar exatamente da via legal para sua implementação.

• Essa proposta de alteração da legislação hoje existente
no Município de São Paulo encontra-se na Procuradoria Geral do, Município,
para 'análise e manifostação,



#.4Rt PIREFETUA	 MUNiCiPi0 DE SÃO PAULO L.".."
ittár	 Secretaria c/as Administrações Regionais

Assessoria Técnica de Assuntos Jurídicos

Fs.
Oficio ti° 598/99/LEG,3	 em 06/0412000	 (a)Itt111 kh,

Ge • ÇÁ•anchem
SAii.TAJ

Assim, cremos que a idéia em si, de concessão de lm
prazo, de 4 ou 6 meses, para que esses estabelecimentos encerrem suas •
atividades, é perteita.

No entanto, teria a Prefeitura de São Paulo meios para
saber quais e quantos são hoje esses estabelecimentos, sem um *Termo de
Adesão, ou de Compromisrso e Obrigações L, assinado pelo representante
legal dessa empresa, junto à Administração Regional competente,
obrigando o cumprimento do a cordnio entre Prefeitura e o
estabelecimento?

Teria a Prefeitura de São Pauto condições de fiscalizar
quais os estabelecimentos que, ,a,pk.L.s.,leçoicto _pligs2_952ripe,Oldp
permanecessem em funcionamento, sabendo•se que as AdministraçÕes
Regionais não tèm infra-estrutura alguma para esse trabalho, numa cidade
com as dimensões de São Paulo?

E quais as :Aajwõss para as empresas que não
obedecessem o preceito legai? Ainda que se pudesse localizar as
empresas que continuassem instaladas em zonas "não conforme", qual a
efetividade hoje do Poder de Polícia Municipal?

Além do que, o art. 2° desse Projeto estabelece critérios
"subjetivos" de rtrAo alcance do beneficio legal.

Quem definida quais os estabelecimentos que facilitam a
• "difusão do maus costume?

Quais os estabelecimentos que prejudicam a Saúde dos
moradores?

Todas essas definições poderiam ser dadas pelo
Decreto regularnentador?

Acresça-se a tudo isso que a própria Secretaria das
Finanças cadastra todos os dias empresas que, após obter esse aval da
Prefeitura o COM instalam-se em Zi e outros locais "não conforme,
sendo esse assunto tarnbórn, objeto de manifesta.ção desta Secretaria. das
Administrações Regionais, através de processo hoje na Secretaria do
Governo Municipal, para alteração dos procedimentos exigentes.

1

•
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PRE,PEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 1-129
So:cmtaria das Administraçães Regionais

Assessoria Técnica de A.ssuntos Jurídicos

Fls.. na
Oficio n a 	 /.9/L E3 	 06104/200O	 (a áréghti nchel

SAR A AJ

Por todo exposto, cremos que a idéia de se conceder um
prazo "fatal" para que todos os estabelecimentos instalados em zona uno
conforme" encerrem suas atividades é muito boa, mas precisa ser
acompanhada de mecanismos que a viabilizem e instrumentalizem, sem o
que, estaríamos apenas dando urna "anistia" de "um ano" para que os
violadores das leis e posturas municipais sequer sejam perturbados pela
frágil ação fiscalizatória municipal.
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• São Pauto 5 CG de abril de 2,000,

MARLENE DALMISECA FAEIRI
Assessora Especial

SARfATAJ

••
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PREFEITURA no MUNICIPIO DE SÃO PAULO
Secretaria das Administraçties Regionais

As%essoria Técnica de Assuntos Jurídicos

Oficio n" 598/99/L.EG,3	 em 06/0412000

,EgfclmAçAapiusissAwATAxgam,:r.
Erdwessaclo .. ÁRMAN rio MELLsito
Assunto: PROJER) Dk! LEt N o Urtiga.

SAI:I/C2A,13
Sr. wecretáno das Administraqaes Regionais

Com a manifestação solicitada, reforento ao Projeto de
Lei no 601/99, de autoria do Vereador Jorge Taba,pedimos o seu
encaminhamento à Câmara Municipal do São Paulo,

Ac. Oficio LEG-3- 0060/2000

São Peuro t OS de abril de 2.00U,

r Ine,LP
LEÔNIDAS MOREIRA NETO
--Atmensor Chefe	

SAR/ATAJ
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PREFETURA DO muNdrno DE SÃO PAULO
Sretarfa das AdMillislraçees ReWortals

Assessoria Técnica de Assuntos Juricticos

Ofide n" 598/99/LIEG,3	 em 06/04/2000

kNFORMAg0/042G/SAR/A"TAJ/2000,
teressado: A FtliA141;10 MEL LM) N Ero.

Assunto: PReknno er: LEI No Gev1i99.

pArdstARA ,gçiNfeff,M;p1:: SÃO PAULO
Exmo, Fir,'Pr:oskterde
Armando !Vidão Neta

Após análise e rflanifestaçáo desta Secretaria das
Administrações Regionais, devolvemos o presente para prosseguimento.

Ao ensejo, renovamos nossos protestos do elevada
estima e distinta consideração.

Ac. OfícioL.E.G-3 - 0060/2000

Scã , Pauto, 06 de abrít de 2..000„

NAOR GUELFt
Secretário das Adrninistragdcs Regionais

s.A.11.	 itecik
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•

PL 601/99

11.05.00

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jorge Taba, que

110 
visa dispor sobre a concessão de prazo de 01 (um) ano para fechamento

dos estabelecimentos que estejam funcionando em desconformidade

com a Legislação de Uso e Ocupação do Solo.

Esta Comissão, a fim de colher subsídios para sua manifestação, enviou

ofício ao Executivo solicitando esclarecimentos, mais especificamente, à

Secretaria das Administrações Regionais, os quais se acham acostados

aos autos deste feito legislativo sob fls. 12/28.

A medida não pode prosperar, como veremos a seguir.

Segundo a Lei Orgânica do Município, a política urbana do município tem

por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da

cidade, propiciar a realização da função social da propriedade e garantir o

bem-estar de seus habitantes (art. 148 da LOM).

Para atingir esses objetivos, incumbe ao Poder Público, entre outras

coisas, promover o controle da implantação e do funcionamento das

atividades industriais, comerciais, institucionais, de serviços, do uso



residencial e da infra-estrutura urbana, corrigindo deseconomias geradas

no processo de urbanização.

Para bem desempenhar as incumbências (art. 149 da LOM) que lhe

tocam, na busca dos objetivos traçados pela Lei Orgânica no art. 148,

quanto à política urbana, o Município valer-se-á do Plano Diretor,

instrumento global e estratégico da política de desenvolvimento urbano e

de orientação de todos agentes públicos e privados que atuam na cidade

(art. 150, "caput" da LOM).

O Plano Diretor, segundo o art. 150, § 1 0 da LOM, deve definir as

diretrizes para o uso e ocupação do solo e para os sistemas de

circulação, condicionados às potencialidades do meio físico e ao

interesse social.

Definidas tais diretrizes naquele instrumento global e estratégico da

• Política de Desenvolvimento Urbano, incumbe ao Município adotar a

legislação de ordenamento do uso do solo urbano, com tal compatível,

para efetivar a respectiva política de desenvolvimento urbano (art. 155 da

LOM).

Como bem observado pela Assessoria Técnica de Assuntos Jurídicos da

Secretaria das Administrações Regionais, a medida, nos termos em que



o
Folha n° 3)
Processo e

Carreiem de

Re9. 10104

ela foi proposta, acaba por, simplesmente, conceder "anistia" de um ano

para que os violadores das leis e posturas municipais sequer sejam

perturbados pela fiscalização, esvaziando uma competência municipal

constitucionalmente outorgada (art. 30, inciso VIII da Constituição•
Federal).

Isso porque a propositura não disciplina meios para se aferir, com

segurança, quais os estabelecimentos que estejam em funcionamento

em desconformidade com o disposto na Legislação de Uso e Ocupação

do Solo quando da sua entrada em vigor.

Deste modo, além de beneficiar aqueles que estejam em funcionamento

em desconformidade com o disposto na Legislação de Uso e Ocupação

do Solo, em detrimento dos que a ela se sujeitaram, pode vir a dar ensejo

• a uma "corrida", por parte daqueles que pretendam aproveitar o período

de "anistia", em que sequer serão incomodados pela fiscalização, para se

estabelecerem no mercado ou prolongarem o uso indevido dos imóveis.

Mas não é só.

O projeto não reúne também condições para ser aprovado porque não

delineia claramente a vontade da lei, na medida em que deixa de esclarecer oI



Folha na .2
Processo
Carmem da

Roo. 1010A

Lur (duardo	 l iqueira S. Thiago
sessor T	 ico Legislativo

Respondi5do pela supervisão

que entende por estabelecimentos cuja atividades facilitem a difusão de maus

costumes ou que prejudiquem a saúde dos moradores.

Falta-lhe, portanto, a correta caracterização de seu objeto, elemento que deve

obrigatoriamente constar do texto da lei, não podendo ser relegado ao decreto

regulamentador, nos termos do art. 7 0 , III, da Lei Complementar n° 95/98 e art.

238, II, do Regimento Interno da Câmara.

Esbarra, o projeto no disposto no art. 30 da Constituição Federal; nos arts. 148,

149, 150 e 155 da Lei Orgânica do Município; no art. 7 0, III da Lei

Complementar n° 95/98 e art. 238, II, do Regimento Interno e na Legislação de

Uso e Ocupação do Solo.

Ante todo o exposto somos,

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE

44d ";Mari	 =oli
Asse •2'er Técnico Legislativo Chefe
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PARECE	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 601/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jorge Taba, que
visa dispor sobre a concessão de prazo de 01 (um) ano para fechamento
dos estabelecimentos que estejam funcionando em desconformidade
com a Legislação de Uso e Ocupação do Solo.
Esta Comissão, a fim de colher subsídios para sua manifestação, enviou
ofício ao Executivo solicitando esclarecimentos, mais especificamente, à
Secretaria das Administrações Regionais, os quais se acham acostados

4110	 aos autos deste feito legislativo sob fls. 12/28.
A medida não pode prosperar, como veremos a seguir.
Segundo a Lei Orgânica do Município, a política urbana do município tem
por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da
cidade, propiciar a realização da função social da propriedade e garantir o
bem-estar de seus habitantes (art. 148 da LOM).
Para atingir esses objetivos, incumbe ao Poder Público, entre outras
coisas, promover o controle da implantação e do funcionamento das
atividades industriais, comerciais, institucionais, de serviços, do uso
residencial e da infra-estrutura urbana, corrigindo deseconomias geradas
no processo de urbanização.
Para bem desempenhar as incumbências (art. 149 da LOM) que lhe
tocam, na busca dos objetivos traçados pela Lei Orgânica no art. 148,
quanto à política urbana, o Município valer-se-á do Plano Diretor,
instrumento global e estratégico da política de desenvolvimento urbano e

111)	 de orientação de todos agentes públicos e privados que atuam na cidade
(art. 150, "caput" da LOM).
O Plano Diretor, segundo o art. 150, § 1 0 da LOM, deve definir as
diretrizes para o uso e ocupação do solo e para os sistemas de
circulação, condicionados às potencialidades do meio físico e ao
interesse social.
Definidas tais diretrizes naquele instrumento global e estratégico da
Política de Desenvolvimento Urbano, incumbe ao Município adotar a
legislação de ordenamento do uso do solo urbano, com tal compatível,
para efetivar a respectiva política de desenvolvimento urbano (art. 155 da
LOM).
Como bem observado pela Assessoria Técnica de Assuntos Jurídicos da
Secretaria das Administrações Regionais, a medida, nos termos em que
ela foi proposta, acaba por, simplesmente, conceder "anistia" de um ano

17	 RELCOM
17-0354/2000

CóD. 0561
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para que os violadores das leis e posturas municipais sequer sejam
perturbados pela fiscalização, esvaziando uma competência municipal
constitucionalmente outorgada (art. 30, inciso VIII da Constituição
Federal).
Isso porque a propositura não disciplina meios para se aferir, com
segurança, quais os estabelecimentos que estejam em funcionamento
em desconformidade com o disposto na Legislação de Uso e Ocupação
do Solo quando da sua entrada em vigor.
Deste modo, além de beneficiar aqueles que estejam em funcionamento
em desconformidade com o disposto na Legislação de Uso e Ocupação

LIO 
do Solo, em detrimento dos que a ela se sujeitaram, pode vir a dar ensejo
a uma "corrida", por parte daqueles que pretendam aproveitar o período
de "anistia", em que sequer serão incomodados pela fiscalização, para se
estabelecerem no mercado ou prolongarem o uso indevido dos imóveis.
Mas não é só.
O projeto não reúne também condições para ser aprovado porque não
delineia claramente a vontade da lei, na medida em que deixa de esclarecer o
que entende por estabelecimentos cuja atividades facilitem a difusão de maus
costumes ou que prejudiquem a saúde dos moradores.
Falta-lhe, portanto, a correta caracterização de seu objeto, elemento que deve
obrigatoriamente constar do texto da lei, não podendo ser relegado ao decreto
regulamentador, nos termos do art. 70 , III, da Lei Complementar n° 95/98 e art.
238, II, do Regimento Interno da Câmara.
Esbarra, o projeto no disposto no art. 30 da Constituição Federal; nos arts. 148,
149, 150 e 155 da Lei Orgânica do Município; no art. 70, III da Lei
Complementar n° 95/98 e art. 238, II, do Regimento Interno e na Legislação de
Uso e Ocupação do Solo.•
Ante todo o exposto somos,

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIMpE

Sala da Comissão WConstituição e Justiça, 2.-4,01'69

ÔÓD. 0561
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RECURSO AO PLENÁRIO 

Recorro, conforme o disposto no art.79 do Regimento Interno,

do Parecer pela ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE

emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, sobre o

PL.601/99 de minha autoria, pelas razões que no momento

oportuno exporei.

Sala das Sessões, 05 /'° 4to

VEREADOR JORGE TABA
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Registro 10.686

AO DT.94 — Sra. Chefe:

Arquivar o presente projeto de acôrdo com o
Art. 275 do Regimento Interno da Câmara.

02.01.2001

BRENO
Assessor Técni

kn'DELMAN
Legislativo — Chefe
TM

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encenado d	
 Ws.

02`of-,-?2,01
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